



minuta: Queixa-crime por burla informática com cartão bancário








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME

contra

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       Na data de (data), o Participante contratou a Participada como sua empregada doméstica, com vista a que a mesma realizasse várias tarefas, nomeadamente, limpeza da habitação, tratamento da roupa, entre outras.

02       Contudo, na data de (data), o Participante sofreu uma queda em sua casa, a qual demandou a necessidade de intervenção cirúrgica na perna direita devido à lesão sofrida – fractura do cólo do fémur.

03       Tendo ficado internado no Hospital (...), sito em (...), entre as datas de (data)
e (data) – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

04       Sucede que, face ao dito internamento, o Participante não tinha acesso aos seus documentos pessoais ou cartões bancários, os quais foram confiados à Participada aquando do acidente sofrido.



05       Porém, após ter alta hospitalar e ter regressado a casa, verificou o Participante que lhe foram subtraídos diversos montantes da sua conta bancária n.º (...), domiciliada junto do Banco (...), precisamente no período em que esteve internado – cfr. documentos n.º 2 (extracto bancário) que ora se junta para todos os efeitos legais.

06       Sendo que esses montantes se destinaram a compras em lojas de roupa de senhora, bem como lojas de lingerie feminina, mais especificamente nas lojas das cadeias (...) e (...).

07       E todos os pagamentos efectuados foram-no através de cartão bancário do Participante, que permite a realização de pagamentos através do sistema con- tactless, isto é, sem necessidade de introdução de código PIN para efectuar os pagamentos.

08       Ao todo, tais pagamentos importaram a quantia de € 3.748,92 (três mil, setecentos e quarenta e oito euros e noventa e dois cêntimos), sendo impossível ao Participante ser o autor de tais gastos, já que se encontrava hospitalizado e impedido de se movimentar.

09       Além de que, no período em que o Participante esteve internado, a única pessoa que teve acesso ao dito cartão bancário foi a Participada.

10       A qual foi identificada por, pelo menos, 3 (três) funcionárias das ditas lojas, quando viram a sua fotografia a posteriori.

11       Além de que, quando confrontada com a utilização do dito cartão bancário, a Participada referiu que só tinha usado o cartão bancário do Participante apenas “uma ou outra vez no supermercado para comprar detergentes” mas que “nem sabia bem como essas modernices funcionavam”.

12       O que é certo é que o Participante nunca autorizou a utilização do seu cartão bancário nem tão pouco forneceu qualquer código PIN à Participada.

13       Além de que veio o Participante a saber que nas lojas onde a Participada efectuou as compras com o cartão bancário daquele, existe registo em formato vídeo de todas as pessoas que acedem à loja, com registo também da data e hora.



14       Registos esses que, desde já, o Participante requer que sejam solicitados às lojas (...) e (...), para que se conclua pela utilização do cartão bancário deste pela Participada nas datas compreendidas entre (data) e (data), no confronto com os extractos bancários existentes.

15       Ora, o crime perpetrado pela Participada subsume-se, em abstracto, ao crime de burla informática nas comunicações, previsto e punido pelo art.º 221.º do Código Penal.

16       Isto porque ocorreu, de forma abusiva, a utilização do cartão bancário do Participante, sem que o mesmo soubesse ou autorizasse, tendo a Participada feito seu o dito cartão, ainda que não seja necessária a introdução de qualquer código PIN8.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra a Participado, ordenando a abertura do  respectivo inquérito. o Participante manifesta, desde já, a sua vontade em cons- tituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de in- demnização civil.



8 A este propósito, refere-se o que é dito no Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 05/06/2013, processo n.º 676/08.0GBFLG.P1, relator Juiz Desembargador Joaquim Gomes: “I – No crime de Burla informática nas comunicações, do art. 221.º CP, tutela-se imediatamente a utilização  direta  e correta  dos  meios  informáticos e mediatamente o património de outrem. II – Comete  o crime de Burla informática nas comunicações, do art. 221.º  CP, aquele  que,  sem  para  tal estar  autorizado pelo  legítimo  titular,  utiliza  o cartão  de débito  numa plataforma informática, procedendo a pagamentos ainda  que para o efeito não seja necessária a marcação de qualquer código.”. E ainda que “Por sua vez, o bem  jurídico aqui tutelado continua a ser – como  sucede  com  qualquer crime de burla  – o património globalmente considerado, entendido este  como  qualquer bem, interesse ou direito economicamente relevante que o integre, podendo a sua lesão incidir em  qualquer desses  seus  elementos. Porém,  o que  distingue a burla  informática do tradicional crime de burla é que  enquanto naquele ilícito a lesão do património ocorre mediante a utilização  directa que o agente  faz dos meios  informáticos, sem necessidade de qualquer intervenção de terceiros,  no segundo (artigo 217.º) o acostumado artifício fraudulento, causador de erro ou que  provoca  engano, é sempre indutor à prática  de actos por parte  de outrem.”



mais requer que seja oficiado às lojas (...) e (...), sitas res- pectivamente nos  endereços (endereço) e (endereço), respectivamente, para que forneçam os registos vídeo relativos às datas compreendidas entre (data) e (data), com  vista a aferir quem efectivamente realizou os pagamentos com  o cartão bancário do Participante.

requer ainda que seja oficiado ao Banco (...) que informe a data e hora das transacções efectuadas com  o cartão bancário n.º (...) pertencente ao Participante, com  vista a confrontar com  a data e hora registada em vídeo nas ditas lojas,  para o que autoriza, desde já, que os seus dados bancários sejam acedidos para os  efeitos tidos por  convenientes pelo douto ministério Público.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
3. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 2 (dois) documentos, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado9,












9  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
